
O Presidente do Congresso, Nélson Carneiro, preside a sessão que aprovou a Lei de Diretrizes Orçamentarias 
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['Gastos do Governo sofrera"lo corte n-gido 
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I • BRASÍLIA — A Lei de Diretrizes l  
Orçamentárias (LDO) foi aprovada 
ontem pelo Congresso determinando 
um corte rígido nas despesas do Go-
verno em 1990. Segundo o autor do 
projeto na Comissão Mista de Orça-

., mento, Deputado José Serra (PSDB-
' 	em substituição à mensagem 
original enviada pelo Executivo, este 
ajuste será suficiente para "manter o 

li País governável no próximo ano, evi-
tando que o próximo Presidente te-
nha surpresas como as ocorridas na 
Venezuela e na Argentina". 

— Do jeito que as coisas estão, nós 
i caminhamos para a ingovernabilida-

de — acrescentou Serra. 
R Para evitar este risco, a LDO res-

tringe o aumento de gastos por parte 
do Legislativo, que a partir do próxi-
mo ano terá que aumentar impostos 
para criar novas despesas. 

	

O futuro Presidente, no entanto, 	rem para a rolagem da dívida inter- -recursos para investimentos na 	ção de aproximadamente 60 mil car- 
terá dificuldade em abrir a porta do 	na, reforma agrária ou investimen- Amazônia e Nordeste. Somente esta 	gos públicos, inclusive nos poderes 
cofre, pois o Orçamento deste ano, 	tos prioritários. Não poderá haver medida proporcionará uma econo- 	Legislativo e Judiciário, afirma Ser- 
que será enviado ao Congresso até 31 	emissão para cobrir gastos. 	mia de US$ 2 bilhões. Com  esta con- 	ra. Isto, em seu entender, será o úni- 

. de agosto, terá que obedecer às regi- 	 cessão aos parlamentares dos Esta- 	co modo de o Governo conceder au- 
: das regras da LDO, que, entre outras 	A LDO determinou também um dos menos desenvolvidos, Serra 	mentos reais de salários aos 
coisas, determina que o Governo so- 	corte de 40 por cento no valor total derrubou as resistências para a 	servidores, pois estará proibido o au- 
mente poderá se endividar com a 	dos incentivos fiscais, excluindo os aprovação da medida. 	 mento nos gastos da folha de paga- 

, emissão de títulos se os recursos fo- da Sudam e Sudene, que fornecem 	Também deverá haver uma redu- mento da União. 


